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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

PROCESSO N 2 10469/002.543/90-93

AAP

Sessão dell de setembro de / g 92	 AcORDÃON2 106-4.931

Ruunont 69.704 - PIS-DEDUÇÃO - EX: DE 1987

Reuwertst NATALENSE COMERCIAL DE BEBIDAS LTDA.

Recwids: DRF EM NATAL - RN

PIS/DEDUÇÃO - CONTRIBUIÇÃO - DECORRÊNCIA - Quan
do não infirmada a decorrendo, a decisão adota
da no processo matriz estende seus efeitos ao
processo decorrente. É devida a contribuição pa
ra o PIS, calculado sobre o imposto de renda su
plementar exigido e mantido no processo matriz
instaurado contra a pessoa jurídica. Recurso não •

•	 provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por NATALENSE COMERCIAL DE BEBIDAS LTDA.

ACORDAM os Membros da Sexta Câmara do Primeiro Conse-

lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em NEGAR provimento

ao recurso, nos termos do relatOrio e voto que passam a integrar o

presente julgado.

Sala das	 ssiies (DF), em 11 de setembro de 1992.

ALBERTINO NUNES - No ercleio da Presid. (Art.7 2 , § único
•0 Regimento Interno -Port. MF n2 537/92)

W RIet • ,GMLOA IARO ES	 - RELATOR

rt •
VISTO EMEM	 CARLO DE ENFIA MENDES	 - PROCURADOR DA FAZENDA

SESSÃO DE: O 8 OUT 1992 	 NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento os Conselheiros FUAD GA
BRIEL YAZBECK, ADELMO MARTINS SILVA, HÉLIO SOCOLIK (Suplente Convo-
cado) e PAULO IRVIN DE CARVALHO VIANNA. Ausente justificadamente o
Conselheiro AQUILES RODRIGUES DE OLIVEIRA.

DAMEFP/Dr- sicoa N t 0114/90	 4.H.
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PROCESSO N? 10469/002.543/90-93
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RECURSO NIP : 69.704

ACORDAI) MI: 106-4.931

RECORRENTE: NATALENSE COMERCIAL DE BEBIDAS LTDA.

RELATORI 0

-
NATALENSE COMERCIAL DE DEBIDAS LTDA. lá quali

i
-

ficada, por seu representante, recorre da decisão da DRF em

Natal. RN. de que foi cientificada em 17.09.91 (fls. 27). a-

través de recurso protocolado em 17.10.91 (fls. 28).

2. Contra a contribuinte foi emitido Auto de In-

fraaão (fls. 05), relativo ao PIS/DEDUÇAO, ano/Exercicio de

1987, por reflexo de lançamento, na área do IRPJ. discutido

no Processo nr. 10469.002542/90-21.

3. A contribuinte apresentou a Declaraaão de IRPJ

do Exercício em questão. apurado o lucro pela modalidade do

- lucro real, em Formulário II.

4. Referido processo matriz foi objeto de juba-

mento por esta Colenda Sexta Câmara. na sessão de 10.09.92,

resultando em nectativa de provimento. conforme Acórdão nr.

106-4.877.

5. Neste processo em iuloamento, a contribuinte

não produz qualquer desfesa especifica.

e
E o Relatório, (

‘......__ 	
DA 4 EFP/DF - SECO/ N I 065/10
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Acáriião n 2 106-4.931

VOTO

Conselheiro WILFRIDO AUGUSTO MARQUES. Relator:

Por se tratar de reflexo de processo iã jun:la-

do e não tendo a recorrente produzido qualquer defesa especi-

fica. não lhe cabe outra sorte. senão a do processo-matriz.

u

Assim sendo e por tudo mais que consta do -pro-

i cesso. conheco do recurso, por tempestivo e interposto na

forma da Lei e. no mérito. nego-lhe provimento.

Brasília. DF. 11 de setembro de 1992

4""

WIL"IDE/ AUSU	 O ES - Relator.
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